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Poder Legislativo 

L É Y NÍJMEBO 10 I )£ 1909 
( 1 2 DE ABBIÍi) 

que organiza los .Concejos Administrativos 
Departamentales. 

Jja Atamblea National Constituyente y Ltgislktiva 
DBOBBEA: 

A r t í c u l o I.-0 E n c a d a D e p a r t a m e n t o 
h i b r á a n a corporac ión ] ¡amada Gcafw 
jo ádmhjisí.s'Rtivo • ^va.rtc.Baentnl, qu« 
resaiplsz'a á }m e x t i n g u í cías A s a i i b l e i B 

•»n el desempeño de ¡as- arstígna® f a n d o -
nea ' a d m i n i s t r a t i v a s q u e •co íreBpoadiac á 
aquéllas. 

A r t i o n l o 2.® E l n ú m e r o d« C o n s e j e r o s 
• en c a d a D e p a r t a m e n t o será d e n u e v e , e s . 
el cual tendrán representación las miso» 
*fes 'conforme á las leyes. 

A r t í c u l o 3 , ° L o s C o n s e j e r o s seréis ele-, 
gictos por los Consejos Municipales ea la 
forma siguiente: 

El cía de Noviembre de cada do» 
años se r e u u i r á n loa C o n s e j o s M u n i c i p a -
les es BUS r e s p e c t i v o s Distritos y desig 
s a r á n . á UHO de eos 'm iembros para q n e 

•en represen tac ión del C o n o f j 7 c o n c u r r a 
á la espita! del D e p a r t a m e n t o el día que 

•señala esta Lay a lormar la J u n t a E i e o -
tora"> q o e de*;s e i e g i r los UosgejercE 
D e p a r t a m e n t a l e s . 

A r t í c u l o 4 . ° E l día 15 da Noviembre 
de-, a ñ o e s q u e c o r r e s p o n d a ¡ a e ieanión 
d e Consejaros , ea r e u n i r é í a J a s t a E l e o 
l o r e l de q a e h-sbla ei. i i ' f í o u l o s interior 
a a Ja c - p i f a l de l r e s p e c t i v o D e p a r t a -

. intni.ü, y u n a v e z i n s t a l a i a n o m b r a r á 
•Presidente, h e c h o lo casi procederá en 
sí t m e m o flís. ó á más tardar eu u s o da 
loe do® e i g n i e o t e s , á n o m b r a r l o s D u e v e 
ÜOEeej&'.rtG D e p a r t a m e n t a l e s p iacipaíe,? 
•y NUEVA s a b i e n t e s . L i ELECCIÓN SR h i r « 
por msyoií» d e v o t o s y ee t e n d r á 
c u e n t a lo d i s p u e s t o e a el a r ü o u l c 3 3 d e 
la L e y 4 2 d e Í 9 0 5 . 

A r t í c u l o 5 . ° L o * s u p l e n t e s s o n persa 
n a l e s y e n t r a r á n » r e e m p l a z a r e n la s 

• fa l tas a b s s l u t a s ó t e m p o r a l e s al p r i n c i -
p a l r e spec t iva , l l a m a d o s por fci C o n s e j o . 

A r t í c u l o L a J u n t a E l e c t o r a l , d e 
-que h%b!a es ta L s y ¿ o p o d r á f u n c i o n a r 

s i s q u e e n e l l a e s t é r e p r e s e n t a d a l a m a 
y o r í a a b s o l u t a de l o s C o n s e j o s M u n i c i -
p a l e s de l D e p a r t a m e n t o . 

A r t í c u l o 7 . ° El per íodo de Ies O o n s e -
jeros D e p a r t a m e n t a l e s s e r á - d e dos a ñ o s , 
s o n t a ios" d e s d o el d í a í . ° de *3nero si 
guíente á en e l e c c i ó n , fecha en la cual 
d e b e n i o e t a l s . - s i l o s Ócks íJop m la oapi-
t a l del D e p a r t a m e n t o , por derecho pro 
p i ó , e n s e s ionas ord inar ias y c o n l a m a 
y o r í a a h s o l n t ü de s u s mie&br&G. 

A ' t í 3 u l o 8 , ° L a s aesioaes ordinarias 
de í e s « b n s e j o s i>epart^a;:eHtaíeE dora-
rás treinta días improrrogables, pasados 
l o s c u a l e s s ó l o podrán r eun ir se e n sesio-
nes fxfcraordjr.sriae por el íiers^o que 
fije e l G o b e r n a d o r , para t ^ i e r única-
m e n t e lo1? pr u n t o s q u e é l l e s o m e t í . T o d a 
r e u n i ó n e n o t a forma es i l e g s l y a p a r e j i 
re8pons¡»bí¡id<>d á los OousrjsroD, confor-
m e e l O ó d i g o P e n a l , f i a n d o n n l o s l o s 
ac tos q u e e j e c u t e . . 

A r t í c u l o 9 . ° O a d a O o n s e i o t e n d r á u n 
S e c r e t a r i o de s o l ibre n o m b r a m i e n t o y 
r e m o c i ó n y ( |ós E s c r i b i e n t e » , q u e p o d r á n 
ser d e s i g n a d o s por e l ( ¡k |b¿fDádor, d e l o s 
e m p l e a d o s d e ia Gobernación.>: 

A r t í o u l o 1 0 . L a s s e s i o n e s d é loa O o ó -
se jos s e r á n p ú b l i c a s , y l o s S e c r e t a r i o s 
de l G o b e r n a d o r t e n d r á n v o z p e r o a o v o t o 
e n l a s d e l i b e r a c i o n e s '(fe) Qonscjq . 

A r t í c u l o 11 . . L a s r e s o l u o f o n e s q a e 
a d o p t e n l o s C o n s e j o s s e l l a m a n A c u e r -
d o s D e p a r t a m e n t a l e s , y é s t o s , u n a v e s 
s a n c i o n a d o s por el G o b e r n a d o r y p u b l i -
cado», t i e n e n f a e i z » o b l i g a t o r i a en t o d o 
e l D e p a r t a m e n t o . 

A r t í i n i o 12 . L o s A u a e r d o e D e p a r t í -
m e n t a l e s p u e d e n ser o b j e t a d o s per e l 
G o b e r n a d o r d e n t r o d e los CÍIGCO d í a s 
s i g u i e n t e s á a q u é l e n q u e l e hayan 
p a s a d o p a : a BU Eanoión; pero ei el C o n 
pejo i n s i s t e , f.l G o b e r n a d o r deberá ran-
« i o n a r l o s , s i s per ja io io d s ío q u e «« d i s -
pone en si a r t í c u l o s i g u i e n t e . 

. ..Artíoulo 13 Los A c u e r d o s de los 
OoBsejos D e p a r t a m e n t a l e s , podrá a s e r 
s u s p e n d i d o * por el Gobernador y « n a j a -
d o s p o r la C o r t e S u p r e m a c n a u d o s e a n 
c o n t r a r i o s á k C o n s t i t u c i ó n , á las leyes 
de l a R ? p á b l i c a ó v io l&tonoa óe derechos 
civiles. 

Parágrafo". L a a n u l a c i ó n de io s Ásaer. 
des podrá ser eolialtada por el G o b e r n a -
dor , por el Fiscal del T r i b u n a l ó por los 
p a r t i c u l a r e s , d e n t r o da loa: t r e i n t a -días 
siguientes á la p u b l i c a c i ó n d e d i c h o s 

, acuerdos . 
A r t í c u l o 1 4 . L a stifipensiÓD d e u n 

Acuerdo ordenada por el G c b s r c a d o r ge 
o o n s p l t a r á eos el Gobierno por c o n i u o t o 
del M i n i s t e r i o del Bsmo, q u i e n podrá 
reformar ó revocar lo resuelto por el G o -
bernador . 

A r t í c u l o 15. Para la anulación á e loa 
Acuerdos, la C o r t e S u p r e m a procederá 
de c o n f o r m i d a d oon lo dispuesto es la 
L e y S 8 de 1 9 0 5 reepeoto á las o i d e n a a 
z a s d e p a r t a m e n t a l e s . 

.Artíoulo 16, Loa e m p l e a d o s creados 
por les C o n s e j o s ' A d m i n i s t r a t i v o s para e l 
servido del j . / e p a r t a m e n t o s e r á n n o m -
bre d o s por el Gobernador ó por el J e f a 
da l a Ofiiioa á l a c u a l se d e s t i n e n , s e g ú n 
e i oaeo . • • • . • 

Artíoalo-17. De las ex ansas y renas* 
d s s da los Oonse jeros conocerá el res» 
p e c t i 7 0 Ooníf i jo y «a receso de é i t ? ( eí 
G o b é r t a á b r . r - . , . , ,t.. . 

A r i í c ó l ó , 18. Ls s . f c incIoBss d e j o ^ O o a -
s e j b á ' D e p s H a m e n t a l ^ s s e r á n lás 'ae^Ala-
dag e n "el Á c m « f o r m a t ó r i o da j i j OOES • 
t i t u a i ó n , e?])8d}do e n e \ .pr§séjit¿ , ,año 
ba jo el n ú m e r o Í . ° , de f í c h s 2 9 'de MSÍZJ , 

Artículo 19. El reglamento del Oca 
sejo será el de la antigua Asamblea res-
pectiva, con las m o d i f í s a c i o n e s que el 
mismo Conseja estime conveniente intro-
ducirle en armonía o o n esta Ley. 

Artículo 20. Lo3 suelda? y viáticos de 
los CoaeejaroR y de los empleado? del 
Oons^jo .os fijaré el Gobernador, con 
aprobación- del Gobierno, E i gasto que 
ocasionen será de oír «o del respectivo 

. Departamento, 
& r í í julo 21. Loe mú-abros l a J a a -

ta a l e c t o r a l tendrán doreths á que s'fi 
les abosen por el Departamento loa gas-
tos de viaje. 

Artículo 22. Ea los té minos de la 
presente Ley quedan r e f o r m a d o s los ar-
tículos 118 á 151 ásl. Oódigo l'olíStc j y 
Municipal, y el a r tí Julo 6.° de l a Ley 
38 d« 1905. 

Dada en B j g o t í , á seis de Abril ds 
mil soveoientos nueve. 

El Presidente, ADBBLIO MUTIS 

El Secretario, Gerardo Arrulla 

Poder Ejecutivo—Bogotá, Abril 12 de 1909. 

P a b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

B. BEYES 
El Ministro de Gobierno, 

m. Y A E G A S 

LÜY NUMSEO 11 D S 1909 
( Í 2 DE ABBLI.) 

por la cual se fijan las dietas de loa miembros 
da! Congreso Nacional. 

La Atcmble* Nacional Conitituyente y LegiiUtiva 
DBOBBTA : 

Artículo 1.» Los Senadores y R a p r s -
sentantes d i s frót&rán de un sueldo mea-
sisal de trescientos pesos ($300) mientras 
á o r e a . l a s o e i i o n e s o i á i a a r i a ? ó « t r a o r d i -

del OoDjrr«co. 
A rtíonlo 2.° Los v i é t i a o s de loa Sena-

dores y Empresentantes de les Departa-
mentos, los gastos áe representación de 
los miembro» de! Oongreso residentes e n 
la capital de ls B í p ú b ü c a y los sueldos 
de loe empleados de Jas respectivas Se 
oretar ias serán los ñjados. en los a r t í c u l o s 
1.°, 2.® y 3.° del Presupuesto N a o i o n a l 
del año próximo pasado. 

Parágrafo. Les Senadores .y..,Bspre-
s e n t s B t s s qu« o c n c u r r a n a l Congreso en 
representación de Im summ ¡entidaleg 
oreadas por Is iey, disfrutarás de los 
miíKJos viáticos asignados á loe Senado-
res y ^Representantes de los . antiguos 
diea y* mis Departamentos de qae fueron 
segregados. 

Artíoulo 3 0 Los sapientes de los Sa-
nadores y Representantes d i i f r u t a r á n 
del sneSdo qse corresponde á los princi-
pales, durante el tiempo qué desempeñen 
lss funcionen de é¿t,;s. 

Parágrafo. Cuando un espíente des-
empeñe al p r i n c i p a l por todo el término 
de una L^gis'atEra, tieua eí derecho á 
ia t a t a l i d a a de it-a viáticos; cuando lo 
reett iplaof eolaiüí'Bte por pane del tiem 
|'0 da dn.aoión sií ' k s sesioneg, tendrá 
d e r e o h i á !a mitad de ¡os viáticos, d e 
confara;iáad ooa Jo dispHsgto en el artí 
culo 111 de la Qonirt i tuaióa. 

A r t í c u l o 4 , ° L- ís O'áBzaxas fijarán por 
ley el personal de Secreta: ía de cada uno, 
de ellas; mientras t m t o tendrá cada USE 
el que señala para lá Asamblea Nacional 
el artículo 1.° del Presupuesto Nacional 
de 1908 

Artíoalo 5.° Derógase en todas sus 

Números 13637 y I U Í S 

partes Sa{Ley número 5 de 1908 "sobre 
dietas de los miembros de las Cámaras 
Legislativas y las demás disposiciones 
que sean contrarias á la presante." 

Dada en Bogotá, á seis de Abril de 
mil novaoientc ¡* nueva. 

E I Presiárnt?, ÁI;.SS!Í.IO MUTIS 

El Seoretario, Gerardo Arrubla 

Poder Ejecutivo-Bogotá, Abril 12 de 1998 

Pnblíque8e y ejecútese. 
* B. B E Y E S 

El Ministro de Gobierno, 
M. ¥ ASGAS 

LEY NUMERO 12 DE 1909 
(14 DE ABRIL) 

por la oual ss aprueban los Presupuestos Nació. 
cales de Rentas y Gastos para, el aiio fiscal da 
1908, 

La Asamblea A'acienal Constituyente y Legitlatni 
DBOBETA : 

Art icu ló lo Apruébense los Presu-
puestos Nacionales de Behtás y Gastos 
para la vigencia económica de 1909 y ei 
Decreto del Poder Ejecutivo número 77 
de 16 de Enero del presente año, por el 
oual se tacé la liquidación de diohoa 
Presupuestos. 

Artíoulo 2.° Autoríiase al Poder Eje-
dativo para qua haga en loa Presupues-
tos las modificaciones que requiera el 
cumplimiento de la Ley sob e descentra» 
lizioión a 'ministra ti vi». 

El Gobierno procederá á hsoer las re-
formas y redaoejonas de gastos los 
diversos Departamentos Administrati-
vos que sean indispensables para con-
servar el equilibrio de los Presupueátos. 

ArWjato 3 0 Con . el fia do evitar la 
• desorganización de las rentas que por la-
Ley cobra desceatraligición. administrati-
va se oadfR á los .Departamentos; y para 
procurar qna cuando éitos las reaiban, 
continúen dich&B.recta* produciendo, por 

- lo menos, su máximum de rendimiento, 
el Gobierno celará, como hasta hoy, la 
buena administración de ellas, vigilando 
espeoialmente eí fial cumplimiento de las 
disposiciones que las organizan y regla-
mentan. 

Artícalo 4.° Si é consecuencia de las 
disposiciones oontenidas en lamiabsa Ley 

-fe estimase oonveniepte por el GobSriio 
introáasir m^Sificaíslones en k distribu-
oión y composición de los Miabíarios del 
Despacho, podrá el Ejecutivo h»oer Jas 
que creyera oeessarias para el mejor ser-
vicio admiaistíativo. 

Artíoulo 5.° FccúHfisa &i Gobierno 
para reducir á uno solo varios de los De» 
partsmentos existentes, si ai poner en 
práctica la Lsy de descentralización ad-
ministrativa sígnaos de ellos no pudie. 
ren- atender con el producto de ¡as Eén-
tas osdides á los gastos qae ordena dicha 
Ley. :

 ! 

Dada es B o g o t á trece de Abril de 
mil neveoientos nueve. • • 

El Presidenta, AURELIO MUTIS 

El Seoretario, Fernando E. Baema 

Poder Ejecutivo—Bogotá, Abril ¡14 áe 1909. 

Pabliguese y ejecútese. 
B. BEYES 

SI Ministro de Hacienda y Tesoro, 
NEMESIO CAMACHO 


